
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.683.103 - RJ (2017/0161450-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : GRACE DO COUTO GARCIA 
RECORRENTE : JOYCE DO COUTO GARCIA 
ADVOGADO : JOSÉ NOGUEIRA DE SOUZA FILHO  - RJ120130 
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. EX-COMBATENTE. PENSÃO. FILHAS MAIORES E 
CAPAZES. ACÓRDÃO QUE ASSENTA NÃO TEREM AS AUTORAS 
COMPROVADO OS REQUISITOS DO ART. 30 DA LEI 4.242/1963. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA "A". DISSÍDIO 
PRETORIANO PREJUDICADO. 
1. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária em face da União objetivando a 
concessão de pensão especial de ex-combatente, por reversão do benefício 
inicialmente concedida à sua genitora.
2. Na hipótese dos autos, o falecimento do ex-combatente ocorreu em 1º.3.1973, 
na vigência das Leis 4.242/1963 e 3.765/1960. 
3. Nos termos do art. 30 da Lei 4.242/1963, são requisitos para o pagamento da 
pensão especial de ex-combatente: 1) ser o ex-militar integrante da FEB, da FAB 
ou da Marinha; 2) ter efetivamente participado de operações de guerra; 3) 
encontrar-se o ex-militar, ou seus dependentes, incapacitados, sem poder prover 
os próprios meios de subsistência; e 4) não perceber qualquer importância dos 
cofres públicos.  Tais requisitos estendem-se também aos dependentes, que 
devem provar o seu preenchimento.  A propósito: AgRg no Ag 1.429.793/PE, 
Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 2.8.2012
4. In casu, é incontroverso que as recorrentes percebem dos cofres públicos 
benefício previdenciário de pensão civil instituída pelo de cujus ex-combatente. 
Logo, não preenchem os requisitos específicos do art. 30 da Lei 4.242/1963, qual 
seja, não receber "qualquer importância dos cofres públicos".
5. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
6. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 03 de outubro de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.683.103 - RJ (2017/0161450-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : GRACE DO COUTO GARCIA 
RECORRENTE : JOYCE DO COUTO GARCIA 
ADVOGADO : JOSÉ NOGUEIRA DE SOUZA FILHO  - RJ120130 
RECORRIDO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fls. 162, e-STJ):

CONSTITUCIONAL - PENSÃO DE EX-COMBATENTE 
CORRESPONDENTE A DE UM 2º TENENTE - REVERSÃO - FILHAS 
MAIORES DE 21 (VINTE E UM) ANOS E NÃO INVÁLIDAS - ART. 5o DA 
LEI Nº 8.059/90 - CONCEITO DE DEPENDENTE.

I - A filha maior, não solteira e não inválida (ou presumidamente 
válida, se não produziu provas em contrário) não tem direito ao recebimento da 
pensão prevista no referido dispositivo constitucional, pois não foi alcançada pelo 
conceito de "dependente" da norma, o qual foi delineado pelo art. 5º da Lei n° 
8.059/90.

II - De outro giro, se o ex-combatente faleceu antes do advento da 
Constituição de 1988 e da Lei n° 8.059/90, pode-se afirmar, em tese, que sua filha 
adquiriu, na vigência das Leis n°s 3.765/60 e 4.242/63, o direito à pensão de 
ex-combatente no valor correspondente ao soldo de um segundo-sargento das 
Forças Armadas, independentemente de seu estado civil e idade.

ADMINISTRATIVO - PENSÃO DE EX-COMBATENTE 
CORRESPONDENTE A DEIXADA POR UM 2°-SARGENTO - REVERSÃO 
- REGÊNCIA - LEGISLAÇÃO VIGENTE NA DATA DO ÓBITO DO 
INSTITUIDOR - LEIS 3.765/60 E 4.242/63 - CUMULAÇÃO COM PENSÃO 
CIVIL - IMPOSSIBILIDADE - ART. 30 DA LEI ? 4.242/63 - SÚMULA 55 
DO TRF DA 2a REGIÃO.

III - A lei que rege o direito à pensão em tela é a vigente na data 
do óbito do instituidor, ainda que se trate de reversão do benefício em razão do 
falecimento da viúva.

IV - De acordo com os preceitos em vigor quando do óbito do 
pai das autoras (art. 30 da Lei n° 4.242/63 e artigos 7o, II e 24 da Lei n° 
3.765/60), a pensão de ex-combatente corresponde à deixada por um 
segundo-sargento e pode ser revertida à filha de qualquer condição após o óbito 
da viúva.

V - Entretanto, o art. 30 da Lei n° 4.242/63 veda a cumulação da 
pensão de ex-combatente com "qualquer importância dos cofres públicos", o que, 
em razão da generalidade do texto, engloba qualquer tipo de despesa pública, 
inclusive os benefícios percebidos pelas autoras. Enunciado n° 55 da SúmuFa 
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desta Eg. Corte.
VI - Apelação desprovida.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 189-194, e-STJ).

Apontam as recorrentes, em Recurso Especial, além de divergência 

jurisprudencial, violação do art. 29 da Lei 3.765/1960. Aduzem ainda:

1º. no acórdão, o Ilustre Desembargador Relator contrariou e 
negou vigência ao artigo 29 da Lei Federal n° 3.765/1960, que estabelecia o 
seguinte:

(...)
2º. Na Ementa do acórdão, item I, entendeu o Ilustre 

Desembargador Relator e v. Turma, que as filhas não poderiam receber qualquer 
importância dos cofres públicos, a elas estendendo as mesmas exigências 
direcionadas ao ex-combatente, na qualidade de herdeiras fls. 149, § 6o), fato que 
vai na contra-mão da jurisprudencia já pacificada e que foi juntada aos autos, 
estabelecendo que:

(...)
Outro fato importante é o de que, no próprio decisum, ora atacado, 

foi reconhecido que as filhas passaram a ter o direito de serem pensionadas, a 
partir do evento morte, portanto, daquele momento em diante, as filhas adquiriram 
o direito de virem a perceber a pensão em pauta, observado o falecimento da 
mãe, acatando decisão do E. STF, não podendo lei posterior atingir situações já 
consolidadas, como é o caso das Autoras, ver fls. 149, § 1º. (fls. 200-201, e-STJ).

Sem contrarrazões.

É o relatório.   
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.683.103 - RJ (2017/0161450-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 20.7.2017.

A irresignação não merece prosperar.

Trata-se, na origem, de Ação Ordinária em face da União objetivando a 

concessão de pensão especial de ex-combatente, por reversão do benefício inicialmente 

concedida à sua genitora.

Na hipótese dos autos, o falecimento do ex-combatente ocorreu em 1º.3.1973, 

na vigência das Leis 4.242/1963 e 3.765/1960. 

Nos termos do art. 30 da Lei 4.242/1963, são requisitos para o pagamento da 

pensão especial de ex-combatente: 1) ser o ex-militar integrante da FEB, da FAB ou da 

Marinha; 2) ter efetivamente participado de operações de guerra; 3) encontrar-se o ex-militar, 

ou seus dependentes, incapacitados, sem poder prover os próprios meios de subsistência; e 4) 

não perceber qualquer importância dos cofres públicos. 

Tais requisitos estendem-se também aos dependentes, que devem provar o seu 

preenchimento.  A propósito: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EX-COMBATENTE. 
FILHAS MAIORES E CAPAZES. PENSÃO DE SEGUNDO-SARGENTO 
DAS FORÇAS ARMADAS. LEIS 3.765/60 E 4.242/63. DIREITO. 
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. "A pensão deixada por ex-combatente é regida pelas normas 
vigentes na data do óbito de seu instituidor, não por aquelas aplicáveis à época do 
falecimento da viúva que recebia os proventos" (AI-AgR 499.377/RJ, Rel. Min. 
ELLEN GRACIE, STF, Segunda Turma, DJ 3/2/06). 

2. Tendo o ex-militar falecido em 24/1/82, antes da promulgação 
da Constituição Federal de 1988, não há falar no eventual direito à pensão 
especial instituída pelo art. 53, II, do ADCT, devendo ser aplicável, no que couber, 
a legislação vigente ao tempo do óbito, ou seja, as Leis 3.765/60 e 4.242/63. 

3. São requisitos para o pagamento da pensão especial de 
ex-combatente previsto no art. 30 da Lei 4.242/63: 1º) ser o ex-militar integrante 
da FEB, da FAB ou da Marinha; 2º) ter efetivamente participado de operações de 
guerra; 3º) encontrar-se o ex-militar, ou seus dependentes, incapacitados, sem 
poder prover os próprios meios de subsistência; e 4º) não perceber nenhuma 
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importância dos cofres públicos. 
4. "Os requisitos específicos previstos no art. 30 da Lei 4.242/63 

acentuam a natureza assistencial da pensão especial de Segundo-Sargento, que 
devem ser preenchidos não apenas pelo ex-combatente, mas também por seus 
dependentes" (AgRg no Ag 1.406.330/RN, de minha relatoria, Primeira Turma, 
DJe 15/8/11). 

5. No caso, os três primeiros requisitos legais não foram 
preenchidos, uma vez que o falecido ex-militar não integrou a FEB, mas guarnição 
do Exército localizada no litoral brasileiro, e não há nos autos notícia de que as 
autoras/agravadas encontram-se incapacitadas, sem poder prover os próprios 
meios de subsistência. 

6. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1.429.793/PE, 
Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 2.8.2012).. 

Com efeito, embora a Lei 3.765/1960 considerasse como dependentes também 

as filhas maiores de 21 (vinte e um) anos, de qualquer condição, o art. 30 da Lei 4.242/1963, 

ao instituir a pensão de segundo-sargento, trouxe um requisito específico, qual seja, a prova de 

que os ex-combatentes encontravam-se "incapacitados, sem poder prover os próprios meios 

de subsistência", e que não percebiam "qualquer importância dos cofres públicos", o que 

acentua a natureza assistencial daquele benefício, que deverá ser preenchido não apenas pelo 

ex-combatente, mas também por seus dependentes. 

A propósito, o atual posicionamento jurisprudencial desta Corte: 

"ADMINISTRATIVO. EX-COMBATENTE. PENSÃO. 
FILHAS MAIORES E CAPAZES. ACÓRDÃO QUE ASSENTA NÃO TER A 
PARTE AUTORA COMPROVADO OS REQUISITOS DO ART. 30 DA LEI 
4.242/1963. SÚMULA 7/STJ.

1. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária em face da União 
objetivando a concessão de pensão especial de ex-combatente, por reversão do 
benefício inicialmente concedida à sua genitora.

2. Na hipótese dos autos, o falecimento do ex-combatente ocorreu 
em 28.3.1981, na vigência das Leis 4.242/1963 e 3.765/1960.

3. Nos termos do art. 30 da Lei 4.242/1963, são requisitos para o 
pagamento da pensão especial de ex-combatente: 1) ser o ex-militar integrante da 
FEB, da FAB ou da Marinha; 2) ter efetivamente participado de operações de 
guerra; 3) encontrar-se o ex-militar, ou seus dependentes, incapacitados, sem 
poder prover os próprios meios de subsistência; e 4) não perceber qualquer 
importância dos cofres públicos.  Tais requisitos estendem-se também aos 
dependentes, que devem provar o seu preenchimento.  A propósito: 
AgRg no Ag 1.429.793/PE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 2.8.2012 

4. Assim, não é possível ao STJ, em Recurso Especial, averiguar a 
incapacidade ou impossibilidade de sustento próprio por parte dos dependentes do 
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ex-combatente, para fins de reversão do direito de receber pensão especial. Isso 
porque tal conclusão demandaria, necessariamente, o revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado na instância especial, nos termos do 
Enunciado 7 da Súmula deste Tribunal Superior. Precedentes do STJ.

5. Recurso Especial não provido." 
(REsp 1.526.629/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 30/06/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. PENSÃO. FILHA MAIOR. 
APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À DATA DO ÓBITO DO INSTITUIDOR. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. RETORNO DOS AUTOS 
A ORIGEM.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o 
direito à reversão da pensão rege-se pela lei vigente à data do óbito do instituidor 
do benefício, de modo que, ocorrido o óbito do genitor da autora, ex-combatente 
do exército, em 2/3/1973, a controvérsia deve ser examinada à luz das Leis 
4.242/63 e 3.765/60, vigentes à época.

2. Os requisitos estabelecidos pelo artigo 30 da Lei 4.242/63 para 
a percepção da pensão especial de ex-combatente - encontrar-se "incapacitados, 
sem poder prover os próprios meios de subsistência" e não perceber "qualquer 
importância dos cofres públicos" - acentuam a natureza assistencial daquele 
benefício, devendo, assim, ser preenchido não apenas pelo ex-combatente, mas 
também por seus dependentes. Precedentes: AgRg no Ag 1.429.793/PE, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 2/8/2012; AgRg no REsp 
1.380.998/PB, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 13/11/2013.

3. No caso concreto, o Tribunal de origem concedeu a pensão à 
autora sem, contudo, apreciar se a mesma encontra-se incapacitada, sem poder 
prover os próprios meios de subsistência, análise que não pode ser efetivada por 
esta Corte na via especial, sob pena de violação da Súmula 7/STJ.

4. Correta, portanto, a decisão que determinou o retorno dos autos 
ao Tribunal de origem para que este possa verificar a presença dos requisitos 
constantes do art. 30 da mencionada Lei 4.242/63.

5. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no AgRg no AREsp 59.192/ES, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 18/11/2014.)

"ADMINISTRATIVO - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - 
EX-COMBATENTE - PENSÃO - ART. 30 DA LEI N. 4.242/63 - 
CUMULAÇÃO - REQUISITOS - EXTENSÃO AOS DEPENDENTES.

1. Nos termos do art. 30 da Lei nº 4.242/1963, são requisitos para 
o pagamento da pensão especial a ex-combatente: 1) ser o ex-militar integrante 
da FEB, da FAB ou da Marinha; 2) ter efetivamente participado de operações de 
guerra; 3) encontrar-se o ex-militar, ou seus dependentes, incapacitados, sem 
poder prover os próprios meios de subsistência; e 4) não perceber qualquer 
importância dos cofres públicos.

2. Para fazer jus ao recebimento de pensão especial de 
ex-combatente, tanto o militar, quanto os dependentes devem comprovar o 
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preenchimento dos requisitos do art. 30 da Lei 4.242/63.Precedentes.
3. Embargos de divergência conhecidos e não providos." 
(EREsp 1.254.811/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 09/09/2013.)

In casu, é incontroverso que as recorrentes percebem dos cofres públicos 

benefício previdenciário de pensão civil instituída pelo de cujus ex-combatente. Logo, não 

preenchem os requisitos específicos do art. 30 da Lei 4.242/1963, qual seja, não receber 

"qualquer importância dos cofres públicos".

Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA 
ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 

(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA,  DJe 24/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
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SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 

(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações 
previstas nos citados verbetes sumulares. 

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2013).

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0161450-9 REsp 1.683.103 / RJ

Números Origem:  00276149320094025101  200951010276143

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GRACE DO COUTO GARCIA 
RECORRENTE : JOYCE DO COUTO GARCIA 
ADVOGADO : JOSÉ NOGUEIRA DE SOUZA FILHO  - RJ120130 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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